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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. A Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, passa a viger com as seguintes 
alterações: 

“Art. 5º.............................................................................................................. 

V – combater o tráfico de drogas e os crimes conexos, em todo território 
nacional, dando ênfase às áreas de fronteira, com o apoio das Forças Armadas, 
na forma da lei.” (NR) 

“Art. 28. Adquirir, guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 

Pena – detenção, de 1 (um) ano a 4 (quatro) anos. 

§ 1º À mesma pena submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, 
cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de 
substância ou produto capaz de causar dependência física ou psíquica. 

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá 
à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em 
que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à 
conduta e aos antecedentes do agente. 

§ 3º O juiz substituirá a pena privativa de liberdade por tratamento obrigatório 
especializado, nos termos do art. 47 desta Lei.” (NR) 

“Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação realizada por 
comissão técnica, poderá substituir a pena privativa de liberdade de que trata o 
art. 28 desta Lei por tratamento especializado obrigatório, nos casos em que o 
acusado aceite a substituição da pena privativa de liberdade pelo tratamento que 
trata o caput deste artigo. 

§ 1º A comissão de que trata o caput deste artigo funcionará junto ao tribunal ou 
juízo competente, terá seus membros designados pelo Conselho Municipal 
Antidrogas e será composta por três profissionais com experiência em 
dependência e efeitos das drogas, sendo ao menos um deles médico, conforme 
regulamento.  

§ 2º O juiz poderá, a qualquer momento, encaminhar o acusado para tratamento 
especializado, depois de ouvida a comissão de que trata o § 1º do caput deste 
artigo.  

§ 3º O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do 
condenado, gratuitamente, estabelecimento de saúde para tratamento 
especializado. 

§ 4º O acusado que interromper o tratamento especializado independente do 
motivo, caso seja reincidente do crime tipificado no art. 28 da Lei nº 11.343, de 
23 de agosto de 2006, não terá direito a substituição da pena privativa de 
liberdade.  

§ 5º A substituição da pena privativa de liberdade que trata o caput do art. 47 
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somente se aplica a lei 9.099/1995, nos casos em que o acusado aceitar o 
encaminhamento para tratamento especializado obrigatório.  

6º A suspensão condicional da pena e a suspensão condicional do processo só 
serão aplicadas mediante tratamento especializado obrigatório.. (NR)” 

“Art. 48. ........................................................................................................... 

§ 5º Para fins do disposto no art. 76 da Lei nº 9.099, de 1995, que dispõe sobre 
os Juizados Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a substituição 
da pena privativa de liberdade de que trata o art. 28 desta lei por tratamento 
especializado obrigatório do acusado. ” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O crack, a devastadora mistura de cocaína com bicarbonato de sódio ou amônia, 
demora entre 5 e 10 segundos para, ainda quente, atingir o pulmão. É o tempo de ler a 
frase anterior e o mal já teria ido dos lábios queimados do usuário às cavidades laterais do 
tórax. A fumaça inalada é imediatamente absorvida, ganha a corrente sanguínea e chega ao 
cérebro. O coração se acelera, a pressão arterial sobe, os músculos começam a tremer, a 
transpiração se inicia.  

As sensações que o fumante da droga obtém duram igualmente pouco, 10 
minutos. Quando elas acabam, o caminho é imediata e novamente percorrido. Também é 
célere o tempo entre o dia em que consome a primeira pedra de crack e a constatação dos 
especialistas de que virou um zumbi a perambular pelas ruas 100% viciado. Ocorre em 
menos tempo e de forma mais avassaladora com o viciado em crack, mas os efeitos são 
igualmente destruidores em usuários de cocaína, maconha e outras substâncias químicas.  

É preciso reagir, antes que o horror se aposse de vez da juventude. Por isso, o 
Poder Legislativo tem de apresentar soluções à sociedade que tanto sofre ao assistir seus 
filhos perderem o futuro. O presente projeto de lei é uma resposta ao querer dos 
especialistas, à fracassada despenalização do uso de entorpecentes, à dor das famílias e ao 
resgate da geração que o Brasil pode perder para as drogas. 

O projeto modifica a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que teve o intuito 
oficial de instituir o SISNAD (Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas); 
prescrever medidas para prevenir o uso indevido, atender e reinserir socialmente usuários 
e dependentes de drogas; estabelecer normas para reprimir a produção não autorizada e o 
tráfico ilícito de drogas; definir crimes e dar outras providências. Mas a parte visível do 
novo diploma legal foram esquinas, becos e quartos lotados de pessoas usando drogas sem 
que o poder público, a família e os amigos possam fazer nada além de torcer para que o 
Congresso Nacional reconheça o erro e volte atrás na parte da lei que não funcionou. 

Para corrigir, volta à punição ao usuário, não para transformar em tema 
unicamente de segurança pública uma questão que também é de saúde pública. Familiares, 
educadores e o próprio Poder Judiciário ficaram de pés e mãos atados para internar o 
usuário. Se ele quiser se tratar, arruma-se uma clínica; se recusar o tratamento, nada se 
pode fazer além de assistir a autodestruição. O projeto repara esse equívoco da Lei 
11.343/2006, toma uma providência necessária, ao incluir as Forças Armadas no combate 
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ao tráfico ilícito de entorpecentes, fechando as fronteiras do Brasil a esse monstruoso 
perigo externo.  

Há que se considerar, inclusive, a questão legal do texto vigente, pois se 
encontra colidente com a Constituição Federal. Sabedores de que as drogas devastam a 
saúde física e mental do usuário, se o uso de entorpecentes está a cada dia mais precoce 
destruindo a infância e a adolescência dos brasileiros bem como causa transtornos 
absolutamente lesivos às suas famílias, enxerga-se cristalinamente a discordância em face 
do artigo 6º da CF 88, que assim dispõe: 

Art. 6º CF88: São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 

Dispõe ainda a Carta Magna: 

Artigo 226: A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

Logo, outra medida necessária é a obrigação de o governo investir em 
estratégias antidrogas: prevenção, com amplas campanhas de conscientização; educação, 
explicando de forma pedagógica as consequências do vício; tratamento, com estrutura 
necessária: prédios, equipamentos, medicamentos, profissionais capacitados e preparados 
especificamente para cuidar do acompanhamento e tratamento de drogados. A ideia do 
projeto, com os três polos de atuação acima descritos, podem ser resumidas nos tópicos 
abaixo: 

1) “O usuário de crack não tem parâmetro com nenhum viciado em outras 
drogas, mesmo as fortes, como cocaína e heroína. Ele fica igual a um zumbi, 
completamente dominado pelo crack: para de estudar, para de trabalhar, não quer fazer 
mais nada que não seja fumar as pedras de crack. Mesmo assim, a família sofre por não 
poder interná-lo se ele não quiser e ele não quer, porque a única coisa que um viciado em 
crack quer é fumar mais crack. Atualmente, o usuário não pode ser preso nunca, mesmo 
que descumpra reiteradamente a ordem judicial de se internar. A ideia é ele ser obrigado a 
buscar tratamento, pois senão terá de cumprir a pena de outras formas. A internação 
compulsória pode se dar de acordo com laudo médico ou de qualquer outro integrante de 
equipe multidisciplinar: psicólogo, assistente social, pedagogo. A abstinência não mata – o 
crack, sim.” 

2) Obrigar o Executivo a construir equipamentos públicos para internação e 
tratamento de dependentes de drogas, inclusive das lícitas, como o álcool. Há diversas 
sugestões, inclusive de percentual fixo, dentro das verbas da saúde. A lei definiria que 
órgãos seriam responsáveis pelas diversas áreas: obras de infraestrutura física, 
equipamentos médicos, profissionais de saúde e de apoio, medicamentos, pesquisa.  

3) Haverá previsão de pena para o administrador (ministro da Saúde e 
presidente da República; secretários municipais, estaduais e distrital de Saúde; 
governadores e prefeitos) que descumprir a lei ou retardar o início das obras ou instalação. 

4) Na outra ponta, o combate sem trégua aos traficantes, desde o graúdo 
que atravessa as drogas na fronteira até o pequeno passador de droga num condomínio ou 
bairro. Como as drogas viraram problema de segurança nacional, além de segurança 
pública, nada mais natural que a entrada das Forças Armadas no combate aos traficantes. 
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O serviço de inteligência das três armas será fundamental. Junto com as Polícias, Federal, 
Rodoviária Federal, Militares e Civis, as Forças Armadas têm de cercar o tráfico desde a 
fronteira até a rua. 

Não apenas para atender a clamor popular, e também para ouvir essa voz das 
ruas, inclusive as virtuais, elaborou-se um texto que se aproxima do necessário. Talvez não 
se alcance cada minúcia ditada pela angústia de pais, irmãos, amigos de quem padece sob 
o vício, mas se fez o possível no âmbito da legalidade, da constitucionalidade e da 
regimentalidade. A modificação se inicia com o reconhecimento do valor das Forças 
Armadas, indispensáveis na proteção do País, suas riquezas, seu povo, sua cultura. 

O presente projeto prefere “Forças Armadas”, termo mais completo, pois além 
da Aeronáutica envolve o Exército e a Marinha. Assim, acrescenta o inciso V ao artigo 5º da 
Lei 11.343/2006. A outra parte, que trata da popularmente denominada “internação 
compulsória”, resgata a possibilidade de prisão para o usuário de drogas, pois a 
despenalização foi uma experiência ruim, servindo unicamente para potencializar o 
sofrimento dos próprios viciados e seus familiares.  

Evidentemente, o propósito não é levar ao cárcere alguém “só” por estar 
fumando crack ou maconha, cheirando cocaína, usando ecstasy. Tome-se cuidado com os 
termos técnicos. O médico Léo de Souza Machado, especialista da Associação Brasileira de 
Psiquiatria e membro internacional da Associação Americana de Psiquiatria, consultado 
especificamente deste projeto, esclarece: 

“O termo ‘compulsório’ deve estar sempre associado ao termo ‘tratamento 
médico’ e não a internação, visto que a internação compulsória é carregada de estigma e 
sofre críticas ideológicas de toda ordem. Penso que a mudança na lei 11.343 deve fazer 
com que a lei 10. 216 (que regulamenta a assistência aos portadores de transtornos 
mentais) sejam observadas e neste sentido o dispositivo ‘compulsório’ já se encontra 
contemplado. Lembro, porém que segundo a citada lei a internação psiquiátrica somente 
ocorre mediante laudo médico circunstanciado que justifique a insuficiência de 
modalidades não hospitalares.  

A melhor maneira de garantir a assistência integral aos dependentes químicos é 
vincular a substituição da pena privativa de liberdade ao tratamento, que será melhor 
estabelecido se a câmara técnica for composta por médicos especialistas em psiquiatria, 
que estabelecerão de maneira individualizada o projeto terapêutico para os indivíduos que 
forem considerados pelo Judiciário elegíveis para substituição da pena por tratamento 
especializado”. 

O doutor Léo de Souza Machado, que também é perito psiquiatra do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás, lida diretamente com os abarcados pelo presente projeto, pois 
como coordenador de Saúde Mental do Município de Goiânia vê diuturnamente os viciados 
e seus familiares em busca de tratamento. Sua informação, corroborada por outros 
especialistas pesquisados para se compor esta exposição de motivos, foi acatada no 
projeto, não se utilizando o termo internação compulsória.  

Também está no corpo do projeto a transação penal, visando o tratamento 
obrigatório do usuário, e a necessidade do trabalho de especialistas antecedendo a decisão 
judicial. Nas entrevistas com estudiosos do assunto, usuários e seus familiares constata-se 
uma peste espalhada pelos quatro cantos do País, o crack. Além da velocidade com que vai 
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do cachimbo ao cérebro, a substância também chega rapidamente às ruas.  

A mistura de cocaína em pó com bicarbonato só caiu em um item, o preço. Uma 
pedra de crack era vendida por 10 reais e foi baixando até se ter notícia de ela estar por 1 
real ou até 50 centavos. Inclusive, se diz que a moedinha entregue a um mendigo é 
suficiente para ele adquirir a droga. Mas é anacrônico o estereótipo do usuário de crack ser 
alguém maltrapilho que pede esmola.  

O crack se socializou: é consumido por quem mora em pontes com a mesma 
intensidade de quem reside em mansões. Crianças em situação de rua, que antes 
cheiravam cola de sapateiro e esmalte, aderiram ao crack. O mesmo fizeram jovens 
insuspeitos, de família estabilizada e vida confortável. Cocainômanos igualmente passaram 
a fumar o subproduto do pó. Além do fator econômico, o crack atrai tanta gente pelos 
efeitos. 

As sensações são instantâneas, mas o usuário consegue discerni-las apenas no 
início. Há quem tenha infarto na primeira vez. Em média, em uma semana já não consegue 
parar de fumar. Dorme pouco, come ainda menos. Em dois meses está viciado. Tosse 
muito, as dores no peito são constantes, a respiração falha. Dentro de seis meses já 
desenvolveu doenças graves como enfisema pulmonar. Órgãos vitais como o cérebro e o 
coração apresentam lesões irreversíveis. Quem escapa da morte fica com sequelas para o 
restante da vida. 

E, para o viciado, não há vida fora do crack: ele consome uma pedra de crack a 
cada 15 minutos, o tempo inteiro, dia e noite. A trajetória de quem cai nas garras dos 
traficantes é muito parecida e dela consta a sedução nas festas e nas rodas de amigos. 
Quando a família chega a perceber, o vício já tomou conta. Há sinais, mas em geral supõe-
se que aquele jovem esportista não se envolveria com isso, aquela moça estudiosa não 
substituiria os livros, o modelo não faria isso com o corpo que tanto cultua. Mas acontece. 

E até nas melhores famílias, aquelas que cuidam, educam, acompanham. O 
adolescente cheio de vida vira um molambo em questão de dias. E, atualmente, muito 
pouco se pode fazer por ele além de lamentar, chorar, maldizer. Nem internar pode, só se 
ele quiser e ele não quer, pois tudo o que deseja é fumar pedras, não manda mais em si, 
não domina as vontades.  

Querer que um viciado em crack se levante da calçada e, em vez da boca-de-
fumo, tome o rumo da clínica de recuperação é sonhar que a raríssima exceção se 
transforme em regra. O que o presente projeto almeja é dar ao dependente químico a 
oportunidade de se tratar e à família a chance de acordar de um pesadelo. 

Há que se considerar, por derradeiro, que as ditas drogas lícitas – álcool e tabaco 
- carregam regulamentação absolutamente extremada, sendo a punição o caminho para a 
prevenção e reeducação dos hábitos dos usuários, senão vejamos: 

- o consumo e venda são proibidos a menores, estando os pais, quem os vende 
ou serve sujeitos a severas sanções penais pelo descumprimento (ECA);  

- o motorista está proibido de consumir álcool ao volante e se o fizer sofre penas 
severíssimas (CBT);  

- o tabaco especificamente tem uso proibido em recintos fechados por todo e 
qualquer cidadão e com sérias restrições de propaganda sendo que o descumprimento 
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dessas normas leva ao infrator, seja de um lado um adulto, o pai, mãe ou responsável por 
um menor ou, de outro lado, o industrial fabricante ou o empresário comerciante, a arcar 
com severas multas podendo ser levados à prisão. 

A pergunta é:  

Por que o consumidor de drogas ilícitas é isento de pena?  

Não parece fazer e de fato não faz o menor sentido! 

Conclui-se que a atual redação da Lei 11.343/2016 carrega dispositivos 
inconstitucionais, sendo suas vigências também arroubos de ilegalidade, confrontos diretos 
ao disposto na mesma Lei que regula o Tráfico, bem como uma dissonância com a 
realidade e o sentimento da nossa sociedade que clama por mudanças no que tange ao 
retorno da valorização dos valores constitucionais. 

Por todo o exposto, premente é a alteração dos dispositivos apontados na 
presente proposição, modificando-se a Lei 11.343 de 23 de agosto de 2016 para rever o 
tratamento legal dado ao usuário de drogas ilícitas, visando não apenas uma punição em si, 
mas a proteção dos valores sociais constitucionais bem como promover a reeducação e 
prevenção do indivíduo a fim de minimizar as consequências nocivas da conduta, para si, 
sua família, para a sociedade e para o Estado. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 2019. 

Daniel Silveira 
Deputado Federal 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
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XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html


10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5571 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3411/2019 

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem , com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante 

políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil;  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 

pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social 

do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 

convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 

uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII;  

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 

a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 

privativa da liberdade;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
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VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 

subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 

órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 

adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 

casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204.  

§ 8º A Lei estabelecerá: 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 

II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das 

várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
 

Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao 

tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

SOBRE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

SOBRE DROGAS 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º O Sisnad tem os seguintes objetivos:  

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos 

vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico 

ilícito e outros comportamentos correlacionados;  

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país;  

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção 

não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder 

Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;  

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das 

atividades de que trata o art. 3º desta Lei.  

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Lei nº 13.840, de 5/6/2019) 

 

Seção I 

Da Composição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

(Seção acrescida pela Lei nº 13.840, de 5/6/2019) 

 

Art. 6º (VETADO)  

 

Art. 7º A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução 

descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual 

e municipal e se constitui matéria definida no regulamento desta Lei.  

 

Art. 7º-A. (VETADO na Lei nº 13.840, de 5/6/2019) 

 

Art. 8º (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, 

ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS 

E DEPENDENTES DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

 

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o 

defensor.  

 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, 

para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar será submetido às seguintes penas:  

I - advertência sobre os efeitos das drogas;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13840-5-junho-2019-788260-publicacaooriginal-158084-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13840-5-junho-2019-788260-publicacaooriginal-158084-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13840-5-junho-2019-788260-veto-158085-pl.html
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II - prestação de serviços à comunidade;  

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.  

§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, 

cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou 

produto capaz de causar dependência física ou psíquica.  

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à 

natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se 

desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos 

antecedentes do agente.  

§ 3º As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 

pelo prazo máximo de 5 (cinco) meses.  

§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste 

artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.  

§ 5º A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas 

comunitários, entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, 

públicos ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do 

consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas.  

§ 6º Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput 

, nos incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, 

sucessivamente a:  

I - admoestação verbal;  

II - multa.  

§ 7º O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, 

gratuitamente, estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento 

especializado.  

 

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6º do 

art. 28, o juiz, atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em 

quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada 

um, segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o 

valor do maior salário mínimo.  

Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 

6º do art. 28 serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas.  

 

Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, 

observado, no tocante à interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código 

Penal.  

 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a 

necessidade de encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de 
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saúde com competência específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, 

observado o disposto no art. 26 desta Lei.  

 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO PENAL 

 

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título 

rege-se pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do 

Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal.  

§ 1º O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se 

houver concurso com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e 

julgado na forma dos arts. 60 e seguintes da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que 

dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais.  

§ 2º Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em 

flagrante, devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na 

falta deste, assumir o compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e 

providenciando-se as requisições dos exames e perícias necessários.  

§ 3º Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2º deste artigo 

serão tomadas de imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a 

detenção do agente.  

§ 4º Concluídos os procedimentos de que trata o § 2º deste artigo, o agente será 

submetido a exame de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária 

entender conveniente, e em seguida liberado.  

§ 5º Para os fins do disposto no art. 76 da Lei nº 9.099, de 1995, que dispõe sobre 

os Juizados Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de 

pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser especificada na proposta.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis e 

Criminais e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da fase preliminar 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública 

incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a 

aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta.  
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§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz poderá reduzi-

la até a metade.  

§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:  

I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa 

de liberdade, por sentença definitiva;  

II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela 

aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos deste artigo;  

III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, 

bem como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida.  

§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à 

apreciação do Juiz.  

§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o 

Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo 

registrada apenas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos.  

§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no art. 

82 desta Lei.  

§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não constará de 

certidão de antecedentes criminais, salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não 

terá efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação cabível no juízo cível.  

 

Seção III 

Do procedimento sumaríssimo 
 

Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não houver aplicação de 

pena, pela ausência do autor do fato, ou pela não ocorrência da hipótese prevista no art. 76 

desta Lei, o Ministério Público oferecerá ao Juiz, de imediato, denúncia oral, se não houver 

necessidade de diligências imprescindíveis.  

§ 1º Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada com base no termo de 

ocorrência referido no art. 69 desta Lei, com dispensa do inquérito policial, prescindir-se-á do 

exame do corpo de delito quando a materialidade do crime estiver aferida por boletim médico 

ou prova equivalente.  

§ 2º Se a complexidade ou circunstâncias do caso não permitirem a formulação da 

denúncia, o Ministério Público poderá requerer ao Juiz o encaminhamento das peças 

existentes, na forma do parágrafo único do art. 66 desta Lei.  

§ 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido poderá ser oferecida queixa oral, 

cabendo ao Juiz verificar se a complexidade e as circunstâncias do caso determinam a adoção 

das providências previstas no parágrafo único do art. 66 desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001 
 

Dispõe sobre a proteção e os direitos das 

pessoas portadoras de transtornos mentais e 

redireciona o modelo assistencial em saúde 

mental.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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 Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de 

que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, 

sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos 

econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer 

outra.  

 Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus 

familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no 

parágrafo único deste artigo.  

 Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental:  

 I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas 

necessidades;  

 II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar 

sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na 

comunidade;  

 III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração;  

 IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;  

 V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a 

necessidade ou não de sua hospitalização involuntária;  

 VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;  

 VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu 

tratamento;  

 VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos 

possíveis;  

 IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


